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Art. 2º - Os pontos turísticos, por meio de seus entes responsáveis e
o sistema de hotelaria e similares, deverão, sempre que possível, pro-
porcionar às pessoas diagnosticadas com Transtorno do espectro Au-
tista (TEA) as condições adequadas para inclusão, tais como:

I - materiais para auxiliar no planejamento da visita histórica-social
que poderão estar inseridos na sua página social, através de QR Co-
de ou através de material impresso;

II - toalete família, para que a pessoa com Transtorno do Espectro
Autista (TEA) possa utilizá-lo acompanhada de um familiar ou seu cui-
dador/monitor;

III - placas de atendimento e vagas de estacionamentos prioritários,
estampados com o símbolo mundial do autismo;

IV - identificação de seus colaboradores, para que possam melhor
orientar as visitações;

V - placa informativa no acesso de entrada de pontos turísticos, ho-
telaria e similares, em que houver muitos estímulos sonoros e/ou som
alto, bem como a disponibilização de abafador de ruídos, para que a
pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), em caso de ne-
cessidade, possa fazer uso.

Art. 3º - Os pontos turísticos, por intermédio de seus órgãos com-
petentes, bem como do sistema de hotelaria e similares, deverão pro-
mover a capacitação e o treinamento de seus colaboradores, nos ter-
mos do art. 5º da Lei Estadual nº 9913, de 06 de dezembro de
2022.

Art. 4º - Os pontos turísticos, que tiverem seus colaboradores devi-
damente treinados e capacitados, receberão um selo de certificação
como destino inclusivo, cujo selo deverá ser afixado em local de fácil
visualização, informando esta condição.

Parágrafo Único - Farão jus a selo de certificação de Turismo Inclu-
sivo, a ser emitido por órgão indicado pelo Poder Executivo, as em-
presas que atenderem os requisitos previstos neste artigo e no artigo
2º desta lei.

Art. 5º - Os estabelecimentos de que trata a Lei deverão afixar, em
local visível ao público, aviso, dispondo que o tratamento desumano,
degradante e/ou discriminatório às pessoas com TEA constitui crime,
conforme disposição da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015,
que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Parágrafo Único - Na eventual ocorrência de um ato desumano, de-
gradante e/ou discriminatório às pessoas com TEA, os estabelecimen-
tos de que trata a Lei deverão prestar todo o tipo de auxílio à vítima
e sua família, colaborando com eventuais investigações policiais, in-
clusive disponibilizando registros de vídeo e áudio.

Art. 6º - Os estabelecimentos de que trata a Lei deverão observar as
regras dispostas na Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de
2012 (Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa
com Transtorno do Espectro Autista; que altera o § 3º do art. 98 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990) e na Lei Federal nº
12.933, de 26 de dezembro de 2013 (Dispõe sobre o benefício do
pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com
deficiência e jovens de 15 a 29 anos comprovadamente carentes em
espetáculos artístico-culturais e esportivos, e revoga a Medida Provi-
sória nº 2.208, de 17 de agosto de 2001), a fim de garantir os direitos
de acessibilidade, prioridades no atendimento e usufruto de benefícios
das pessoas com TEA.

Art. 7º - Os entes descritos no artigo primeiro terão o prazo de 120
(cento e vinte) dias para adequação de sua estrutura aos termos des-
ta Lei.

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1448-A/2023
Autoria dos Deputados: Brazão, Rodrigo Bacellar, Márcio Canella,
Martha Rocha, Renato Machado, Munir Neto, Fred Pacheco, Jorge
Felippe Neto, Índia Armelau, Thiago Rangel, Yuri e Júlio Rocha.

Id: 2558768

LEI Nº 10.319 DE 09 DE ABRIL DE 2024

DISPÕE SOBRE A HEMODIÁLISE EM TRÂN-
SITO PARA PACIENTES COM DOENÇA RE-
NAL CRÔNICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os pacientes com doença renal crônica em tratamento atra-
vés da realização de sessões de hemodiálise em clínicas conveniadas
com o Sistema Único de Saúde - SUS que, por qualquer motivo, ne-
cessitarem locomover-se para qualquer lugar do Estado, poderão so-
licitar a continuidade do respectivo tratamento em qualquer clínica
conveniada mais próxima, apresentando a carteira, informando ser
portador de doença renal crônica e solicitando agendamento.

§ 1º - O procedimento necessário para o agendamento ou eventual
dispensa dele dependerá da viabilidade e disponibilidade de cada uni-
dade.

§ 2º - Em caso de indisponibilidade ou inviabilidade de agendamento,
deverá a clínica realizar o encaminhamento à outra unidade que pos-
sa atender à solicitação.

Art. 2º - Para fins de cumprimento do disposto nesta Lei, a clínica
que receber a solicitação de agendamento deverá solicitar, à de ori-
gem, todas as informações necessárias à continuidade do tratamento
a ser realizado em trânsito, inclusive o tipo de agulha e os medica-
mentos que são ministrados.

Art. 3º - Caberá à clínica de origem, sempre que o paciente mani-
festar a sua intenção de ausentar-se da sua cidade de origem, infor-
mar com antecedência a relação das clínicas na cidade para onde es-
te pretende ir.

Art. 4º - As clínicas de tratamento de hemodiálise conveniadas terão
o prazo de noventa dias para se adaptarem às disposições da pre-
sente lei, podendo criar horários diferenciados para tratamento de pa-
cientes que estiverem em trânsito e necessitarem de hemodiálise.

Art. 5º - Parte das despesas geradas pela implementação do que dis-
põe esta Lei poderá ser custeada com recursos do SUS transferidos
a este Estado, que poderão ser geridos pela Secretaria de Saúde ou
órgão indicado pelo Poder Executivo.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3126-A/2020
Autoria do Deputado: Danniel Librelon.

Id: 2558769

LEI Nº 10.320 DE 09 DE ABRIL DE 2024

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INSTITUIR NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
DIA DO HEMOFÍLICO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Estado do Rio de Janeiro o “Dia
do Hemofílico”, a ser celebrado no dia 17 (dezessete) de abril de ca-
da ano, com a finalidade principal de conscientizar a população sobre
a hemofilia e outras desordens sanguíneas.

Parágrafo Único - O Poder Executivo Estadual deverá promover
ações educativas tais como palestras, seminários e cursos nos diver-
sos segmentos da sociedade, bem como ações de comunicação so-
cial de natureza publicitária com abrangência estadual, para o alcance
da finalidade desta Lei.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO:

(...)

ABRIL

(...)

DIA 17 - Dia do Hemofílico.

(...)”

Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3715/2017
Autoria do Deputado: Átila Nunes.

Id: 2558770

LEI Nº 10.321 DE 09 DE ABRIL DE 2024

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5645, DE 6 DE
JANEIRO DE 2010, PARA INCLUIR NO CA-
LENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO A SEMANA ESTADUAL DE PRE-
VENÇÃO CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o anexo da Lei nº 5645, de 06 de janeiro de
2010, para instituir no Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro
a "Semana Estadual de Prevenção Contra Incêndio e Pânico”, a ser
comemorada, anualmente, na semana do dia 02 de julho.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO
CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO
(...)
JULHO
(...)
SEMANA DO DIA 02 DE JULHO - SEMANA ESTADUAL DE
PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO
(...)”

Art. 3º - Durante a Semana Estadual de Prevenção Contra Incêndio e
Pânico serão realizadas ações preventivas contra incêndio e pânico,
por meio de atividades compostas por orientações e treinamentos, a
serem realizados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio
de Janeiro (CBMERJ), com o objetivo de evitar a ocorrência de si-
nistros de grandes proporções.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
dotação orçamentária própria.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4438/2021
Autoria da Deputada: Tia Ju.

Id: 2558771

LEI Nº 10.322 DE 09 DE ABRIL DE 2024

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 6 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INSTITUIR, NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, A
SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE A FIBROMIALGIA, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída no Estado do Rio de Janeiro a Semana de
Conscientização sobre a Fibromialgia, que se realizará, anualmente,
na semana do dia 12 de maio, fazendo menção ao Dia Mundial da
Fibromialgia.

Art. 2º - A Campanha de Prevenção e Conscientização da Fibromial-
gia denominada de “Maio sem Dor” deverá ser comemorada anual-
mente durante todo o mês de maio, com o objetivo de mostrar a im-
portância da realização da campanha.

Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias para este fim; suplementa-
das se necessárias.

Art. 4º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(...)

MAIO

(...)

MÊS DE MAIO - Mês da Campanha da Fibromialgia deno-
minada “MAIO SEM DOR”.

SEMANA DO DIA 12 - SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE A FIBROMIALGIA. (NR)”

Art. 5º - A semana de conscientização de que trata a presente lei,
além de promover a conscientização e o conhecimento sobre a Fi-
bromialgia, fortalecerá a informação, aos acometidos pela doença, so-
bre os direitos a eles assegurados, conforme preconiza a Portaria nº
1.083, de 2 de outubro de 2012 do Ministério da Saúde, que “Aprova
o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Dor Crônica”.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4403-A/2018
Autoria dos Deputados: Átila Nunes e Lucinha.

Id: 2558772

LEI Nº 10.323 DE 09 DE ABRIL DE 2024

CONCEDE PRIORIDADE DE ATENDIMENTO
PARA PESSOAS COM DOENÇAS RARAS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica concedido atendimento prioritário às pessoas e seus
acompanhantes, que possuam qualquer tipo de doença classificada
como rara, nas urgências e emergências dos hospitais públicos e pri-
vados no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Para receber o atendimento prioritário, o paciente
deverá apresentar declaração médica ou documento que ateste a sua
condição.

Art. 2º - Os estabelecimentos que operam por meio de sistema de
filas e senhas, deverão indicar, de maneira explícita, o local destinado
a prestar o atendimento prioritário objeto desta lei.

Art. 3º - V E TA D O .

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2501-A/2023
Autoria dos Deputados: Munir Neto, Júlio Rocha, Martha Rocha, Lu-
cinha, Carlos Minc, Verônica Lima, Renata Souza, Flávio Serafini, Eli-
ka Takimoto, Marina do MST, Célia Jordão, Tia Ju, Fred Pacheco, An-
drezinho Ceciliano, Valdecy da Saúde, Thiago Rangel, Val Ceasa, Fe-
lipinho Ravis, Wellington José, Dr. Deodalto, Cláudio Caiado, Giselle
Monteiro, Vítor Júnior, Luiz Paulo, Giovani Ratinho, Chico Machado,
Otoni de Paula Pai, Thiago Gagliasso, Brazão, Yuri e Danniel Libre-
lon.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 2501-A/2023, DE AUTORIA DOS
SENHORES DEPUTADOS MUNIR NETO, JÚ-
LIO ROCHA, MARTHA ROCHA, LUCINHA,
CARLOS MINC, VERÔNICA LIMA, RENATA
SOUZA, FLAVIO SERAFINI, ELIKA TAKIMOTO,
MARINA DO MST, CELIA JORDÃO, TIA JU,
FRED PACHECO, ANDREZINHO CECILIANO,
VALDECY DA SAÚDE, THIAGO RANGEL, VAL
CEASA, FELIPINHO RAVIS, WELLINGTON JO-
SÉ, DR. DEODALTO, CLAUDIO CAIADO, GI-
SELLE MONTEIRO, VITOR JUNIOR, LUIZ
PAULO, GIOVANI RATINHO, CHICO MACHA-
DO, OTONI DE PAULA PAI, THIAGO GA-
GLIASSO, BRAZÃO, YURI, DANNIEL LIBRE-
LON, QUE “CONCEDE PRIORIDADE DE
ATENDIMENTO PARA PESSOAS COM DOEN-
ÇAS RARAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa do Poder
Legislativo, não me foi possível sancioná-la integralmente, recaindo o
veto sobre o art. 3º e seu parágrafo único.

O projeto tenciona determinar que seja concedido atendimento prio-
ritário às pessoas que possuam qualquer tipo de doença classificada
como rara, bem como aos seus acompanhantes, nas urgências e
emergências dos hospitais públicos e privados do Estado do Rio de
Janeiro.

Com efeito, a pessoa com qualquer tipo de doença rara deve ser
atendida de forma prioritária nas urgências e emergências, diante da
possibilidade de risco de morte ou piora das sequelas. Neste sentido,
a multa acabaria sendo aplicada pelo descumprimento da norma so-
mente em relação aos acompanhantes, que não preenchem os crité-
rios de prioridade definidos pela classificação de risco, justificadores
do atendimento priorizado.

Pelo exposto, não me restou outra escolha senão apor veto parcial ao
Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2558773

LEI Nº 10.324 DE 09 DE ABRIL DE 2024

OBRIGA OS LABORATÓRIOS, PLANOS DE
ASSISTÊNCIA MÉDICA E DEMAIS ESTABELE-
CIMENTOS DE SAÚDE QUE REALIZAM EXA-
MES LABORATORIAIS E/OU DE IMAGEM A
ACATAREM O PRAZO DE VALIDADE DO PE-
DIDO MÉDICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os laboratórios, planos de assistência médica e demais es-
tabelecimentos de saúde que realizam exames laboratoriais e/ou de
imagem situados no Estado do Rio de Janeiro ficam obrigados a aca-
tar o prazo de validade consignado no pedido médico, desde que
adequado ao lapso temporal técnico mínimo exigido para a realização
do exame.

Parágrafo Único - O teor do caput deverá ser afixado em cartaz co-
locado em local visível dentro dos laboratórios.

Art. 2º - O descumprimento do disposto desta lei implicará:

I - quando praticado por funcionário público, nas penalidades previstas
em lei específica;

II - quando praticado por funcionários de hospitais ou estabelecimen-
tos de saúde privados, nas seguintes penalidades administrativas,
aplicáveis, conforme a responsabilidade, de forma gradativa:

a) advertência escrita, advertência verbal, suspensão ou demissão do
funcionário, de acordo com sua responsabilidade;

b) V E TA D O .

Parágrafo Único - São garantidos o contraditório e a ampla defesa
em todas as fases dos processos administrativos de autuação de que
trata esta lei.
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